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FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
PARECER Nº 142/2021/PFE-BA/SUEST-BA
PROCESSO Nº 25100.004613/2018-56
INTERESSADO: MUNICIPIO DE LUIS EDUARDO MAGALHAES - BA

ASSUNTO: 3º (terceiro) Termo Aditivo Simplificado ao Convênio nº 473/2018. Prorrogação
da vigência

 

EMENTA: Minuta do terceiro Termo Aditivo
Simplificado ao Convênio nº 473/2018, cujo objeto é
a prorrogação da vigência. O
SODEA/SUEST/FUNASA/BA concordou com o
pedido de prorrogação da vigência do referido
Convênio. A pretensão do Convenente encontra
lastro no artigo 57, § 1°, II, da Lei n° 8.666/93. O
Convenente deve observar o Plano de Trabalho –
Cronograma de Execução. O pedido de prorrogação
da vigência do Convênio deve ser deferido.

  

I – RELATÓRIO

 

1. O processo mencionado acima foi encaminhado à PGF/PFE/FUNASA/BA, para análise e parecer
referente à minuta do 3º (terceiro) Termo Aditivo Simplificado ao Convênio n° 473/2018, tendo como
objeto a prorrogação da vigência por mais 18 (dezoito) meses, de 18 de setembro de 2021 para 18 de
março de 2023.

       

2. O documento n˚ 0543935 refere-se ao Convênio nº 473/2018, e no doc. 0543943 consta cópia da
publicação do extrato deste no D.O.U., em 20 de junho de 2018.

 

 

3. A Coordenadora-Geral de Convênios enviou o processo supra, à Superintendência Estadual, em 15 de
agosto de 2018 (doc. 0543990).

 

 

4.  A SUEST/FUNASA/BA cumpriu o quanto estabelecido no artigo 116, § 2º, da Lei nº 8.666/93 (doc.
0966216).

 

II – FUNDAMENTAÇÃO

5.         Inicialmente, é relevante registrar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os
elementos que constam (os documentos e as informações) até a presente data, nos autos no processo
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administrativo em epígrafe.

6.        Conforme consta no artigo 131, da Constituição Federal/88 e do artigo 10, § 1°, da Lei
n°10.480/2002, incumbe a este Órgão de Execução da Advocacia-Geral da União prestar consultoria sob o
prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar sobre a conveniência e oportunidade dos atos
praticados no âmbito da Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, nem analisar aspectos de natureza
eminentemente técnica, financeira, contábil ou administrativa.

 

7.       Desse modo, cumpre esclarecer que a presente análise se reserva à manifestação quanto a legalidade da
celebração do 3º Termo Aditivo ao Convênio nº 473/2018, motivo pelo qual, quanto aos demais pontos do
processo, reiteram-se as considerações já formuladas por ocasião dos Pareceres jurídicos anteriores.

 

8.    Em 31 de maio de 2018, a Fundação Nacional de Saúde – FUNASA celebrou com o Município de Luís
Eduardo Magalhães/BA o convênio n° 473/2018, cujo objeto é a implantação de melhorias habitacionais
para controle de Doença de Chagas no município referido acima.

 

9.          A vigência do Convênio nº 473/2018 teve início em 1˚ de junho de 2018 e término previsto para 1˚
de junho de 2021.  Entretanto, vale salientar que aquela foi prorrogada uma vez, conforme consta no
documento n° 2800107.

 

10.         O Convenente requereu a prorrogação da vigência do convênio n° 473/2018, sob o argumento de
que:”(..) Ao darmos inicio as obras, houve um atraso no repasse da segunda parcela por parte da FUNASA,
recebendo a mesma no dia 09/06/2021. Diante do exposto solicito a prorrogação da vigência de prazo do
Convênio n° 0473/2018 por 18 meses para recebimento da 3ª parcela do recurso, conclusão da obra e
prestação de contas do Convênio em tempo hábil a sua vigência. ” (doc. 3153359)

 

11.        O SODEA/SUEST/FUNASA/BA, por intermédio do Parecer Técnico n˚ 57/2021, concordou com o
pedido do Convenente, tendo afirmado que:” (..) A solicitação de prorrogação em tela pode ser enquadrada,
conforme descrito no Ofício 249/2021(SEI 3153359) da Prefeitura Municipal de Luís Eduardo Magalhães,
na seguinte alínea do Artigo 57 da Lei nº 8.666/1993, conforme justificativas expostas em sequência:

II - Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere
fundamentalmente as condições de execução do contrato:  houve um atraso no repasse da segunda parcela
por parte da FUNASA, recebendo a mesma no dia 09/06/2021.

Observa-se o seguinte: em 08/10/2020, através do Relatório de Avaliação e Andamento emitido no SIGA-
FUNASA, o andamento da obra, com um percentual de execução de 19,05, já permitia o pagamento da 2ª
parcela. O pagamento desta 2ª parcela veio ocorrer em 08/06/2021, ou seja, 08 meses após o convênio já está
com condição do recebimento da parcela. Logo, é claro que o tempo entre pagamento da 2ª parcela
(08/06/2021) até o final da vigência atual (18/09/2021) é insuficiente para executar a obra referente aos
recursos da 2ª e 3ª parcelas, conclusão total da obra que, com isto, irá proporcionar melhor índice de proteção
aos beneficiados quanto ao combate à doença de chagas e a prestação de contas do convênio.

Considerando as situações evidenciadas e reconhecendo a ocorrência de fatores que retardam a execução dos
serviços e cuja duração não há como ser calculada, esta área técnica recomenda a prorrogação de prazo por
mais 18 (doze) meses e não apresenta óbices à pactuação do aditivo de prazo em comento. Passando a
vigência de 09/2021 para 03/2023. ” (doc. 3166931).
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12.         O Parecer Normativo nº
11/2013/CÂMARAPERMANENTECONVÊNIOS/DEPCONSU/PGF/AGU reza que a prorrogação dos
ajustes (convênios, T.C./PAC, etc) é em regra medida excepcional. Assim, para que seja admissível a
prorrogação de convênios ou PACs, a situação de fato impeditiva deve se enquadrar em uma das hipóteses do
artigo 57, §1º, da Lei nº 8.666/93, e esse entendimento é aplicável aos convênios. 

 

13.         O artigo 57, §1º, da Lei nº 8.666/93 estabelece que:

 

Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:

(...)

§ 1o  Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem
prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de
seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos,
devidamente autuados em processo:

I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração;

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes,
que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem
e no interesse da Administração;

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos
por esta Lei;

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na
execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

 

14.       O Parecer Normativo supra foi confirmado, pela PGF, por meio da Nota nº
02/2014/CÂMARAPERMANENTECONVÊNIOS/DEPCONSU/PGF/AGU, de 02 de julho de 2014, que
manifestou pela possibilidade de prorrogação dos convênios, desde que devidamente justificada e verificada
alguma das situações de fato estabelecidas no §1º, do artigo 57, da Lei nº 8.666/93.

 

15.       A Portaria Interministerial nº 424, de 30 de dezembro de 2016, que regula os convênios, os contratos
de repasse e os termos de cooperação celebrados pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal
com órgãos ou entidades pública ou privadas sem fins lucrativos para a execução de programas, projetos e
atividades de interesse recíproco, que envolvam a transferência de recursos financeiros oriundos do
orçamento fiscal e da seguridade social, também, em seu artigo 36, diz que o convênio poderá ser alterado
mediante proposta, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada ao concedente em, no mínimo,
30 (trinta) dias antes do término de sua vigência ou no prazo nele estipulado.
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16.        O Convênio nº 473/2018 pode ser alterado, desde que não seja modificado seu objeto. Qualquer
alteração deve ser apresentada pelo Convenente com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, da data do
término da vigência do Convênio mencionado acima.

 

17.       Ademais, inexistiu solução de continuidade, nos termos da Orientação Normativa nº 03, de 1º de abril
de 2009, da Advocacia Geral da União: "Na análise dos processos relativos à prorrogação de prazo, cumpre
aos órgãos jurídicos verificar se não há extrapolação do atual prazo de vigência, bem como eventual
ocorrência de solução de continuidade dos termos precedentes, hipóteses que configuram a extinção do
ajuste, impedido a sua prorrogação".

 

18.       Desse modo, depreende-se que a pretensão do Convenente encontra fundamento no artigo 57, § 1°, II,
da Lei n° 8.666/93.

 

19.       A prorrogação da vigência do Convênio n° 473/2018 deve ser justificada e autorizada pela
Autoridade competente, conforme estabelece o artigo 57, § 2°, da Lei n° 8.666/93.

   

III – CONCLUSÃO

 

 20.                  À vista do exposto, a PGF/AGU/PFE/FUNASA/BA opina no sentido de que a minuta do 3°
(terceiro) Termo Aditivo Simplificado ao Convênio nº 473/2018 seja formalizada.

 

21.                  É o parecer, s.m.j.

 

22.  Sejam os autos encaminhados à Superintendência/Gabinete/FUNASA/Bahia.

 

 

Salvador, 2 de setembro de 2021

José Carvalho da Silva Júnior

Procurador Federal

 

Julliana da Silva Ferreira

Estagiária de Direito
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Documento assinado eletronicamente por Jose Carvalho da Silva Junior, Procurador, em
02/09/2021, às 11:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.funasa.gov.br/consulta,
informando o código verificador 3176569 e o código CRC 56A58EA4.

Referência: Processo nº 25100.004613/2018-56 SEI nº 3176569






















































